
Atividade Legislativa

Requerimento da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa n° 84, de 2026

Autoria: Senador Eduardo Girão (NOVO/CE), Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF)

Iniciativa:

Ementa:

Requer a convocação do Senhor Dario Carnevalli Durigan, Ministro de Estado da Fazenda, para que compareça a esta
Comissão, a fim de prestar informações sobre sobre os impactos das apostas de quota fixa sobre a população brasileira,
especialmente famílias, crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas endividadas, pessoas em situação de
vulnerabilidade social e consumidores hiper vulneráveis, bem como sobre a imposição de sigilo em processos
administrativos de autorização de empresas do setor, em violação aos princípios constitucionais da publicidade e da
transparência e ao regime jurídico da Lei nº 12.527, de 2011, Lei de Acesso à Informação.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

-Decisão: 09/06/2026 - Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa

Último local:

-Destino: Último estado: 10/06/2026 - REQUERIMENTO
APROVADO

TRAMITAÇÃO

10/06/2026 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

REQUERIMENTO APROVADOSituação:

Na 35ª Reunião extraordinária, realizada nesta data, a Senadora Damares Alves subscreve o requerimento. Após, a Comissão
aprova a inclusão do item extrapauta. Em seguida, a Comissão aprova o requerimento na forma de convite.

Ação:

09/06/2026 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA EM TRAMITAÇÃOSituação:

Apresentado requerimento (Convocação de autoridades) na Comissão nesta data às 11:24.Ação:

DOCUMENTOS

REQ 84/2026 - CDH

09/06/2026Data:

Senador Eduardo Girão (NOVO/CE), Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF)Autor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Requer a convocação do Senhor Dario Carnevalli Durigan, Ministro de Estado da Fazenda, para que compareça a esta Comissão,
a fim de prestar informações sobre sobre os impactos das apostas de quota fixa sobre a população brasileira, especialmente
famílias, crianças, adolescentes, jovens, idosos, pessoas endividadas, pessoas em situação de vulnerabilidade social e
consumidores hiper vulneráveis, bem como sobre a imposição de sigilo em processos administrativos de autorização de
empresas do setor, em violação aos princípios constitucionais da publicidade e da transparência e ao regime jurídico da Lei nº
12.527, de 2011, Lei de Acesso à Informação.

Descrição/Ementa:
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DOCUMENTOS

Listagem ou relatório

10/06/2026Data:

 Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaAutor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Listagem ou relatório descritivo-Lista de Presença da reunião da 35ª Reunião CDHDescrição/Ementa:
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